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Mayara Suelirta da Costa1* , Dillian Adelaine Cesar da Silva2  e Etel Matielo1  

 

Introdução: A pandemia da COVID-19 associada aos conflitos territoriais, contribuíram para uma elevação 
importante da fome no mundo, principalmente nas populações mais vulneráveis, como as rurais. Objetivo: 
Verificar a situação de insegurança alimentar, especialmente na dimensão do acesso, e fatores determinantes no 
contexto da pandemia pela COVID-19 em famílias atendidas em uma Unidade Básica de Saúde (UBS) rural do 
Distrito Federal, Brasil. Metodologia: Trata-se de estudo quantitativo, descritivo, de delineamento transversal. A 
coleta de dados foi realizada com 53 famílias entre novembro e dezembro de 2021, utilizando a Escala Brasileira 
de Insegurança Alimentar (EBIA) e questionário sobre fatores socioeconômicos, demográficos, do contexto rural 
e da pandemia. Quanto às análises estatísticas, variáveis quantitativas foram descritas em frequências, e qualitativas 
em prevalências. Para associações foram utilizados os testes Qui-quadrado e o teste exato de Fischer, considerando-
se 5% de significância. Resultados e Discussão: verificou-se que 58,5% das famílias vivenciavam insegurança 
alimentar, enquanto 41,5% encontravam-se em segurança alimentar. As variáveis associadas à insegurança 
alimentar foram: residir em domicílio cedido, falta de acesso a água tratada, desemprego, vínculos precários de 
trabalho, ausência de posse da terra, baixa renda, não trabalhar com uso de agrotóxico, recebimento de benefícios 
por programas de transferência de renda e diminuição da renda durante a pandemia. Conclusão: Concluiu-se pela 
necessidade de abordagem multisetorial e equânime em políticas públicas intersetoriais voltadas a incidir no quadro 
de insegurança alimentar no campo, principalmente frente ao contexto provocado pela pandemia da COVID-19. 
 
Palavras-chave: Segurança Alimentar, Zona Rural, Características da População. 

 
 

Food insecurity in the COVID-19 pandemic: situation of countryside 
families in the Brazilian Federal District 

 
Introduction: The COVID-19 pandemic associated with territorial conflicts contributed to a significant increase 
in hunger in the world, especially in the most vulnerable populations, such as rural populations. Objective: To 
verify the situation of food insecurity, especially in terms of access, and determining factors in the context of the 
COVID-19 pandemic in families served in a Basic Health Unit – rural UBS in the Federal District, Brazil. 
Methodology: This is a quantitative, descriptive study with a cross-sectional design. Data collection was carried 
out with 53 families between November and December 2021, using the Brazilian Food Insecurity Scale (EBIA) 

                                                           
1 Escola de Governo Fiocruz Brasília, Fundação Oswaldo Cruz, Brasília, Distrito Federal, Brasil. *Endereço para correspondência: E-mail: 
mayarasuelirtac@gmail.com 
2 Gerência de Alimentos da Diretoria de Vigilância Sanitária, Secretaria de Saúde do Distrito Federal, Brasília, Distrito Federal, Brasil. 

https://orcid.org/0000-0002-2835-4033
https://orcid.org/0000-0003-1537-9861
https://orcid.org/0000-0002-5336-5623


DOI: http://dx.doi.org/10.20396/san.v30i00.8670933 
 

Artigo Original 
 

Insegurança alimentar na pandemia da COVID-19. Costa, Silva & Matielo 
 
 

                                                                                             Segur. Aliment. Nutr., Campinas, v. 30. e023029. 2023                                                                                           2 

and a questionnaire on socioeconomic, demographic, rural context and pandemic factors. Regarding statistical 
analyses, quantitative variables were described in frequencies, and qualitative variables in prevalence. For 
associations, the Chi-square test and Fischer's exact test were used, considering 5% significance. Results and 
Discussion: it was found that 58.5% of families experienced food insecurity, while 41.5% were food secure. The 
variables associated with food insecurity were: living in a rented home, lack of access to treated water, 
unemployment, precarious employment relationships, lack of land ownership, low income, not working using 
pesticides, receiving benefits through transfer programs of income and decreased income during the pandemic. 
Conclusion: It was concluded that there is a need for a multisectoral and equitable approach in intersectoral public 
policies aimed at addressing food insecurity in the countryside, especially in light of the context caused by the 
COVID-19 pandemic. 
 
Keywords: Food Security, Rural Areas, Population Characteristic. 
 
 
 

Submetido em: 05/09/2022 
Aceito em: 26/10/2023 

 
 

INTRODUÇÃO 

A Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 
Nutricional (LOSAN) representa a consagração de 
uma concepção abrangente e intersetorial da 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), bem 
como do Direito Humano à Alimentação Adequada 
(DHAA) e a Soberania Alimentar1. A SAN agrega as 
dimensões de acesso aos alimentos como Direito 
Humano, bem como a exigência de sua 
sustentabilidade social, econômica e ambiental2. 
Ademais, é orientada pela Soberania Alimentar, que 
é “um direito dos povos a alimentos nutritivos e 
culturalmente adequados, acessíveis, produzidos de 
forma sustentável e ecológica, e seu direito de decidir 
seu próprio sistema alimentar e produtivo”3 e pelo 
DHAA, que tem duas dimensões: o direito de estar 
livre da fome e o direito à alimentação adequada4. 

Nos territórios do campo parece ser bem 
mais desafiador a garantia da segurança alimentar e 
nutricional e soberania alimentar, principalmente no 
contexto dos territórios do Distrito Federal (DF), 
por serem espaços com predominância do 
agronegócio como atividade produtiva. Além disso, 
deve-se levar em conta um contexto caracterizado 
por trabalhos precários, dificuldade de acesso a 
políticas públicas e longas distâncias dos centros 
urbanos. Dessa forma, mais do que a disponibilidade 
de alimentos, a capacidade de acesso por parte dos 
povos assume o status de questão crucial para a 
garantia da segurança alimentar e nutricional. 

O Inquérito Nacional sobre Insegurança 
Alimentar no contexto da COVID-19 no Brasil 
mostrou que a situação de segurança alimentar está 
presente em apenas 40% dos domicílios rurais 
brasileiros. São 60% de famílias em situação de 
insegurança alimentar; dessas, 12% em situação de 
insegurança alimentar grave (fome). Na Região 
Centro-Oeste esse número chega a 16,9% na 
população rural5. 

Os indicadores de desigualdades sociais e 
econômicas mostram o endividamento das famílias e 
o corte em despesas essenciais, assim como maior 
vulnerabilidade à insegurança alimentar nos 
domicílios em que a pessoa de referência é uma 
mulher, ou de raça/cor da pele autodeclarada preta 
ou parda, ou tem baixa escolaridade5. 

No momento em que foi realizado o estudo 
em tela, a vacinação contra COVID-19 no DF já 
estava em andamento, morriam em média 5 pessoas 
por dia pela COVID-19 e a taxa de transmissão 
estava aproximadamente 0,796. Os estudantes do 
ensino regular estavam em aulas semipresenciais, 
chegava ao fim o Auxílio Emergencial, e ocorria a 
transição do Programa Bolsa Família para o Auxílio 
Brasil. Apesar da situação da pandemia mais 
controlada, os problemas sociais impostos por essa 
conjuntura ainda afetavam milhões de famílias. 

Os territórios rurais são mais vulneráveis      
quanto à questão alimentar e nutricional e aos 
determinantes socioeconômicos e indica a pertinente 
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necessidade de ações para esse público7. Para o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), população rural é toda aquela que reside fora 
dos limites das áreas urbanas8. Esse conceito define 
o rural por antagonismo e eliminação às áreas 
urbanas, ainda assim outros conceitos são utilizados 
para se referir às populações rurais, evidenciando a 
diversidade presente nesses territórios. Tratam-se das 
populações do campo, da floresta e das águas, que se 
caracterizam “por seus modos de vida, produção e 
reprodução social relacionados predominantemente 
com a terra”9. 

Considerando a primordialidade do direito à 
saúde e à alimentação adequada e saudável, e em 
virtude da situação de vulnerabilidade do campo 
brasileiro, faz-se necessário conhecer o perfil de 
insegurança alimentar e fatores associados a essa 
população. Com isso, este trabalho tem o objetivo de 
verificar a situação de insegurança alimentar, 
especialmente na dimensão do acesso, e fatores 
determinantes no contexto da pandemia da COVID-
19 em famílias atendidas em uma UBS localizada na 
zona rural do DF, com o intuito de orientar políticas 
públicas destinadas à promoção da saúde das 
populações rurais, com olhar centrado em suas 
vulnerabilidades. 

METODOLOGIA 

Estudo quantitativo, do tipo descritivo, de 
delineamento transversal. A opção foi pela amostra 
de conveniência envolvendo 53 famílias, entre as 
quais algum(s) morador(es) compareceu(ram) ao 
serviço de saúde para atendimento agendado na UBS 
14 Tabatinga, situada em área rural na Região 
Administrativa de Planaltina, no DF. Planaltina/DF 
tem em torno de 186.498 habitantes8, com 0,723 de 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)10, e o 
núcleo rural de Tabatinga fica aproximadamente a 59 
km da sua área urbana. 

Buscando conhecer a situação de 
insegurança alimentar no território de abrangência da 
UBS 14 Tabatinga, a coleta de dados foi realizada 
durante duas semanas (a última de novembro e a 
primeira de dezembro de 2021), período em que o 
país ainda vivenciava a situação pandêmica imposta 
pela COVID-19. Foram aplicados questionários pré-
elaborados aos responsáveis familiares que 
compareceram para atendimento agendado na UBS. 

Foi utilizada para coleta de dados a Escala 
Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) e um 
questionário de fatores socioeconômicos, 
demográficos, relativos ao contexto rural e à 
pandemia pela COVID-19, elaborado no âmbito do 
presente estudo. 

A EBIA mensura a percepção de moradores 
dos domicílios em relação ao acesso aos alimentos, 
sendo instrumento capaz de identificar os grupos 
populacionais mais vulneráveis à violação do DHAA. 
É composta por 14 perguntas, e o resultado baseia-
se em um gradiente de pontuação final resultante da 
somatória das respostas afirmativas às questões. A 
somatória é enquadrada segundo pontos de corte, 
permitindo classificar a situação familiar em: 
segurança alimentar; insegurança alimentar leve; 
moderada; ou grave11. A escala não permite captar a 
falta de saneamento básico, condições de moradia, 
trabalho, escolaridade e renda. Desse modo, além da 
aplicação da EBIA, utilizou-se um questionário para 
caracterização das famílias a partir de dados 
sociodemográficos12. 

O questionário trazia questões sobre a 
situação de segurança alimentar (sim e não, essa 
última, considerada como qualquer grau de 
insegurança alimentar); raça/cor (branca, parda, 
amarela, preta e indígena); escolaridade (não 
alfabetizado, ensino fundamental incompleto, ensino 
fundamental completo, ensino médio incompleto, 
ensino médio completo, ensino superior incompleto, 
ensino superior completo e pós-graduação); 
condição do domicílio (próprio, financiado, 
arrendado e cedido); número de moradores; número 
de cômodos da casa; abastecimento de água (rede 
encanada, poço, nascente no domicílio, cisterna e 
carro pipa); tratamento da água (filtração, fervura, 
cloração e sem tratamento); situação de trabalho 
(empregada, desempregada e autônomo/outros); 
condição trabalhista (com carteira de trabalho 
assinada e sem carteira de trabalho assinada); 
produção rural em terra própria (sim e não); renda 
(<1 SM - Salário Mínimo-, 1 SM, 2 SM, 3 SM ou >3 
SM); trabalho com uso de agrotóxico (sim e não); 
problemas de saúde devido uso de agrotóxicos (sim 
e não); beneficiados por programas de transferência 
de renda (sim e não); diminuição da renda durante a 
pandemia (sim e não); contaminação de algum 
membro da família por COVID-19 (sim e não). 
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As análises estatísticas foram realizadas 
utilizando o software STATA versão 14.0. Quanto às 
análises descritivas, variáveis quantitativas foram 
expressas em frequências, e variáveis qualitativas, em 
prevalências. Para associações, foram utilizados os 
testes Qui-quadrado e o teste exato de Fischer, 
considerando um nível de 5% de significância para as 
análises. 

O presente trabalho foi aprovado pelos 
Comitês de Ética em Pesquisa (CEP) da Escola de 
Governo Fiocruz (CAAE: 50376821.0.0000.8027) e 
da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da 
Saúde (FEPECS/SES-DF) (CAE: 
50376821.0.3001.5553). Todos os participantes 
receberam informações sobre a natureza e objetivos 
do estudo, tendo assinado um Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) antes da 
aplicação dos questionários. 

RESULTADOS 

Foram entrevistadas 53 famílias, sendo 
90,6% questionários aplicados com mulheres e 9,4% 
com homens, todos considerados responsáveis 
familiares; desses, 60,4% se autodeclararam pardos, 
22,6% brancos, 11,3% pretos e 5,7% amarelos. Em 
relação à escolaridade, 35,8% declararam ter cursado 

ensino médio completo, 28,3% ensino fundamental 
completo, 17% ensino fundamental incompleto, 
7,5% ensino superior completo, 5,7% ensino médio 
incompleto e 5,7% ensino superior incompleto.  

Em relação às questões sobre o domicílio, 
67,9% das famílias moravam em domicílio cedido 
com 3 a 6 cômodos e 79,2% tinham até 4 moradores 
por domicílio. 73,6% a fonte de abastecimento de 
água era o poço e 54,7% das famílias não realizavam 
tratamento da água para consumo, conforme 
apresenta a Tabela 1. 

Sobre as condições de trabalho e renda, 
60,4% das pessoas de referência do ponto de vista 
financeiro estavam empregadas, dessas, 96,9% 
formalmente. E daqueles que trabalhavam com 
produção rural, apenas 34,2% trabalhavam em terras 
próprias, conforme Tabela 1. 

Ainda em relação aos dados da Tabela 1, 
43,4% das famílias recebiam 1 salário mínimo por 
mês, 50,9% não trabalhavam com uso de agrotóxico, 
73,6% não recebiam nenhum benefício de 
transferência de renda, 71,7% referiram que a renda 
diminuiu durante a pandemia e 15,1% das famílias 
tiveram algum morador do domicílio que foi 
contaminado pela COVID-19. 
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Tabela 1. Características sociodemográficas de famílias atendidas em uma UBS rural do Distrito Federal, 2021. 

CARACTERÍSTICAS      n (%) 

Tipo de domicílio 

Próprio 16 (30,2) 

Arrendado   1 (01,9) 

Cedido 36 (67,9) 

Número de moradores do domicílio 

Até 4 moradores 42 (79,2) 

De 5 a 7 moradores 11 (20,8) 

Número de cômodos do domicílio 

3 a 6 cômodos 36 (67,9) 

7 a 14 cômodos 17 (32,1) 

Abastecimento de água 

Encanada   7 (13,2) 

Poço 39 (73,6) 

Nascente no domicílio   5 (09,4) 

Carro pipa   2 (03,8) 

Tratamento da água 

Filtração 21 (39,6) 

Fervura/cloração   3 (05,7) 

Sem tratamento 29 (54,7) 

Condição de trabalho da pessoa de referência financeiramente 

Empregado (a) 32 (60,4) 

Desempregado (a)   4 (07,5) 

Outros (autônomos e aposentados) 17 (32,1) 

Em caso de empregado (a), condição trabalhista 

Com carteira de trabalho assinada 31 (96,9) 

Sem carteira de trabalho assinada   1 (03,1) 

Em caso de trabalho com produção rural 

Terra própria 13 (34,2) 

Empregado (a) 25 (65,8) 

Renda (em salários mínimos) 

< 1   2 (03,8) 

1 23 (43,4) 

2 14 (26,4) 

3   6 (11,3) 

> 3   8 (15,1) 
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Tabela 1. Características sociodemográficas de famílias atendidas em uma UBS rural do Distrito Federal, 2021. 
Continuação. 

CARACTERÍSTICAS      n (%) 

Trabalho com uso de agrotóxico 

Sim 26 (49,1) 

Não 27 (50,9) 

Em caso de uso de agrotóxico, já teve problemas de saúde relacionados 

Sim   7 (26,9) 

Não 19 (73,1) 

Família é beneficiada por algum programa de transferência de renda 

Sim 14 (26,4) 

Não 39 (73,6) 

Renda familiar diminuiu durante a pandemia 

Sim 38 (71,7) 

Não 15 (28,3) 

Alguém da família testou positivo para COVID-19 

Sim   8 (15,1) 

Não 45 (84,9) 

Fonte: Autoria própria. 

 

Quanto à situação de segurança alimentar, 
41,5% das famílias encontravam-se nessa situação, 
enquanto 58,5% estavam em situação de insegurança 
alimentar; dessas, 48,4% em insegurança alimentar 
leve, 29% moderada e 22,6% grave. Tipo de 
domicílio, tratamento da água, condição de trabalho 
da pessoa de referência do ponto de vista financeiro       

condições trabalhistas, propriedade da terra para 
produção, renda, uso de agrotóxicos, recebimento de 
benefícios de programas de transferência de renda e 
situação da renda durante a pandemia estiveram 
associadas à situação de segurança alimentar nas 
famílias atendidas por uma UBS rural no DF, 
conforme mostra Tabela 2. 
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Tabela 2. Fatores associados à situação de segurança alimentar das famílias atendidas por uma UBS rural no Distrito 
Federal, 2021. 

CARACTERÍSTICAS 

SITUAÇÃO DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL - n (%) 

Valor de 
p* SEGURANÇA ALIMENTAR INSEGURANÇA ALIMENTAR 

Tipo de domicílio 

Próprio 13 (24,5)   3 (05,7) <0,001 

Cedido   9 (17,0) 27 (50,9)   

Arrendado   0 (00,0)   1 (01,9)   

Tratamento da água       

Sem tratamento   7 (13,2) 22 (41,5) 0,005 

Com tratamento 15 (28,3)   9 (17,0)   

Condição de trabalho da pessoa de referência financeiramente 

Empregado (a)   9 (17,0) 23 (43,4) 0,001 

Desempregado (a)   0 (00,0)   4 (07,5)   

Outros 13 (24,6)   4 (07,5)   

Em caso de empregado (a), condição trabalhista 

Com carteira de trabalho assinada   9 (28,1) 22 (68,7)   0,023 

Sem carteira de trabalho assinada   0 (00,0)   1 (03,2)   

Em caso de trabalho com produção rural 

Terra própria 11 (28,9)   2 (05,3)   0,001 

Empregado (a)   8 (21,1) 17 (44,7)   

Renda( em salários mínimos) 

< 1   0 (00,0)   2 (03,8) <0,001 

1   2 (03,8)  21 (39,6)   

2 10 (18,9)   4 (07,5)   

3   4 (07,5)   2 (03,8)   

>3   6 (11,3)   2 (03,8)   

Trabalho com uso de agrotóxico 

Sim 15 (28,3) 11 (20,7)   0,019 

Não   7 (13,2) 20 (37,8)   

Recebe benefícios de Programas de Transferência de Renda 

Sim   2 (03,8) 12 (22,6)   0,016 

Não 20 (37,8) 19 (35,8)   

Renda diminuiu durante a pandemia 

Sim 11 (20,8) 27 (50,9)   0,003 

Não 11 (20,8)   4 (07,5)   

* Teste qui-quadrado e teste exato de Fischer. 
Fonte: Própria. 
 



DOI: http://dx.doi.org/10.20396/san.v30i00.8670933 
 

Artigo Original 
 

Insegurança alimentar na pandemia da COVID-19. Costa, Silva & Matielo 
 
 

                                                                                             Segur. Aliment. Nutr., Campinas, v. 30. e023029. 2023                                                                                           8 

 

A SAN é orientada pelos princípios do 
DHAA e da Soberania Alimentar; o conceito é 
bastante abrangente no Brasil, envolvendo questões 
de acesso a alimentos de qualidade, práticas 
alimentares saudáveis, práticas sustentáveis de 
produção, cidadania, cultura e outros Direitos 
Humanos1. Neste estudo, 58,5% das famílias 
atendidas em uma UBS rural no DF encontravam-se 
em situação de insegurança alimentar, enquanto 
41,5%, em segurança alimentar. Com o maior IDH 
do país, com 0,82413, o DF apresenta altas 
prevalências de insegurança alimentar em alguns 
grupos populacionais. 

A associação estatística foi encontrada entre 
insegurança alimentar e domicílio cedido, falta de 
acesso a água tratada, desemprego, vínculos precários 
de trabalho, ausência de posse da terra, baixa renda, 
não trabalhar com uso de agrotóxico, recebimento de 
benefícios por programas de transferência de renda e 
diminuição da renda durante a pandemia.  

O presente estudo identificou que a maioria 
dos lares eram chefiados por mulheres, situação 
também encontrada no II Inquérito Nacional sobre 
Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da 
COVID-19 no Brasil para Região Centro-Oeste, que 
evidenciou que essa condição estava associada a  
menores condições de segurança alimentar nesses 
domicílios5. 

É relevante destacar que as situações de 
insegurança alimentar se tratam preponderantemente 
de questão relativa ao acesso aos alimentos e não 
apenas de capacidade produtiva, pois o país em seu 
conjunto produz mais do que o necessário para 
atender às demandas alimentares de sua população, 
mas a desigualdade de acesso ainda é alta14. 

As desigualdades regionais estão presentes e 
influenciam as restrições no acesso das famílias aos 
alimentos, acentuadas pela maior prevalência da 
insegurança alimentar grave nos domicílios rurais, 
onde também se encontram baixa renda, baixa 
escolaridade, insegurança hídrica elevada e menor 
acesso às políticas públicas5.  

O estudo em tela demonstrou que morar em 
domicílio cedido estava associado à maior 

prevalência de insegurança alimentar. No território 
estudado existem dois principais tipos de famílias: as 
proprietárias e as que moram em casas cedidas, 
situadas nas terras para quem trabalham. O território 
é marcado também pelo grande fluxo migratório de 
famílias que vêm trabalhar nas lavouras. 

Panigassi e cols apontaram que o tipo de 
moradia foi uma das condições que mostrou com 
maior força sua importância na determinação da 
insegurança alimentar, o que parece estar atrelado aos 
fatores socioeconômicos e aos determinantes 
demográficos que influenciam esta condição15. 

Talvez exista a falsa impressão de que residir 
no campo permite melhor acesso a moradia própria, 
mas parece não ser uma característica que abranja 
universalmente esses espaços, principalmente em 
zonas rurais como as de Planaltina/DF, onde o 
processo de imigração de trabalhadores para lavoura 
é grande e existe alta rotatividade das famílias nesse 
local, não estabelecendo moradia própria na região. 

A falta de tratamento da água para consumo 
foi outra condição associada a maior prevalência de 
insegurança alimentar, mostrando a relação entre 
insegurança hídrica e alimentar nessas famílias. 
Estudo nacional de referência sobre SAN na 
pandemia verificou que a proporção de domicílios 
em situação de insegurança alimentar grave dobra 
quando não há disponibilidade adequada de água 
para a produção de alimentos5.  

No Brasil, os serviços de saneamento 
oferecidos à população do meio rural apresentam 
déficit de cobertura, apenas 32,8% dos domicílios 
rurais estão ligados à rede de distribuição de água9,      
implicando diretamente na disponibilidade adequada 
de água, que afeta o consumo e a produção de 
alimentos. 

O desemprego entre as famílias pesquisadas 
foi associado à insegurança alimentar, e mesmo 
aquelas empregadas apresentaram relevantes 
percentuais de insegurança alimentar, sugerindo, 
assim, necessária reflexão e ação política sobre as 
condições de trabalho, remuneração e garantia de 
acesso a outros direitos, principalmente na população 
rural. De maneira similar, no Inquérito Nacional 
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sobre Insegurança Alimentar no Contexto da 
Pandemia da COVID-19 no Brasil observou-se 
associação entre a alta vulnerabilidade a insegurança 
alimentar e más condições de trabalho e 
desemprego5.  

O presente estudo identificou apenas uma 
família onde a pessoa de referência do ponto de vista 
financeiro estava empregada, mas não tinha a carteira 
de trabalho assinada; a família encontrava-se em 
situação de insegurança alimentar. São mais 
vulneráveis à insegurança alimentar grave famílias em 
que os titulares não têm vínculo de trabalho formal16. 
Mesmo aquelas com a carteira assinada, ainda assim 
apresentavam altas prevalências de insegurança 
alimentar. A pandemia atingiu o Brasil em momento 
de grande fragilidade social, desemprego e crise 
econômica, agravada pelas medidas de austeridade 
fiscal, aprofundando os efeitos da crise, das 
desigualdades e do desemprego, que impactam 
diretamente no aumento da fome17. 

A região rural de Planaltina/DF é 
caracterizada pela predominância do agronegócio 
como atividade produtiva. Por volta da década de 
1970, algumas fazendas foram desapropriadas e 
loteadas com o objetivo “de trazer para a região 
produtores rurais com experiência, vindos 
principalmente do Sul”; a produção que mais se 
destaca na região é a de grãos em sequeiro, milho, 
soja e feijão18. O agronegócio é historicamente um 
dos grandes setores de concentração de renda no 
Brasil, caracterizando-se pela mecanização da 
agricultura e pelo início da utilização de agrotóxicos 
em larga escala19.  

Em relação à produção rural, produzir e 
trabalhar em terra própria foi condição associada a 
maiores prevalências de segurança alimentar, ao 
passo que produzir para terceiros esteve associado a 
maiores prevalências de insegurança alimentar. O 
direito à terra é ponto de fundamental discussão para 
garantia da SAN, principalmente nas áreas rurais. A 
concentração e a desigualdade no acesso à terra é um 
dos principais desafios para a concretização do 
DHAA no Brasil20. A estrutura fundiária reforça a 
forte desigualdade da sociedade brasileira no campo, 
quando avaliada a distribuição de terra9. 

Resultado que merece cuidadosa reflexão no 
presente estudo é a relação entre uso de agrotóxicos 

e maiores prevalências de segurança alimentar. 
Possível explicação seria a falta de incentivos 
públicos ao cultivo orgânico de alimentos, que 
supostamente é mais oneroso ao produtor e exige 
acesso a outras estratégias de proteção das culturas, 
considerando o largo alcance e maior produtividade 
do plantio com uso de agrotóxicos.  

Das famílias nas quais algum membro 
trabalhava diretamente com uso de agrotóxico, 
aproximadamente 30% relataram apresentar 
problemas de saúde relacionados ao veneno, 
resultado que merece atenção também devido à 
dificuldade de identificação da situação, o que faz 
refletir quantos mais trabalhadores e trabalhadoras 
podem apresentar outras situações de saúde que 
ainda estão silenciadas, não identificadas ou que não 
foram ainda associados ao trabalho com uso de 
agrotóxico.  

Os trabalhadores do campo estão 
constantemente expostos a agentes causadores de 
agravos à saúde, por exemplo, equipamentos 
agrícolas, agrotóxicos e animais peçonhentos20. 
Existe uma tendência de aumento da produção 
químico-dependente, a qual amplia a possibilidade da 
exposição humana, especialmente dos trabalhadores, 
sendo urgente reconhecer a complexidade inerente 
aos problemas dos agrotóxicos e tratá-la nos seus 
múltiplos aspectos, através de abordagens que 
considerem as interações entre as variáveis 
ambientais e os determinantes sociais, culturais e 
econômicos21.  

Cabe enfatizar que o uso de agrotóxicos 
acarreta diversos perigos à saúde, ao meio ambiente 
e à alimentação adequada22. O uso desses produtos 
tem sido crescente, e no cenário mundial, e o Brasil é 
um dos maiores consumidores de agrotóxicos; dados 
de comercialização por área plantada mostram que o 
volume passou de 10,32 kg/ha (quilogramas por 
hectare) para 16,44 kg/ha, no curto período de 2013 
a 201723. Existe grande vulnerabilidade de 
trabalhadores agrícolas frente ao manejo de 
agrotóxicos24.  

A renda familiar menor que 1 SM esteve 
associada à prevalência de insegurança alimentar. 
Encontravam-se também em maior prevalência de 
insegurança alimentar aquelas famílias que recebiam 
apenas 1 SM, e, na medida em que a renda 
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aumentava, a prevalência de segurança alimentar 
crescia. Indubitavelmente, a renda é um dos fatores 
que tem determinação direta e preponderante sobre 
a SAN, e impõe aos formuladores de políticas 
púbicas a emergência de ações destinadas a enfrentar 
a imensa desigualdade social no país e sua influência 
no acesso das famílias à comida. 

É mister mencionar que a pesquisa foi 
realizada no período em que já havia sido suspenso o 
benefício do auxílio emergencial (novembro/ 
dezembro de 2021) e ocorria transição do Programa 
Bolsa Família para o Auxílio Brasil. Os resultados do 
estudo mostram que, mesmo recebendo benefício 
por meio de programas de transferência de renda, as 
famílias ainda permaneciam em situação de 
insegurança alimentar. As políticas de transferência 
de renda afetam tanto o acesso à alimentação como 
a produção de alimentos, e devem prover recursos 
suficientes para garantir direitos básicos à população 
em situação de maior vulnerabilidade social17.  

A afirmação relativa à diminuição de renda 
familiar durante a pandemia esteve associada a 
maiores prevalências de insegurança alimentar entre 
as famílias. Em contraposição, nas famílias que não 
perceberam diminuição de renda durante a pandemia 
encontrou-se maiores prevalências de segurança 
alimentar. 

A vida do povo brasileiro já não era das mais 
fáceis mesmo antes da COVID-19 e a emergência 
sanitária foi, afinal, uma quarta demão em uma grave 
crise que nos afligia anteriormente e se transformou 
em uma “tempestade perfeita”. Para circunscrever o 
que entendemos como as três primeiras camadas, 
recuperamos a definição proposta por Maia e 
colaboradores para quem a crise é polifônica, 
multidimensional e interseccional - a partir de 
questões globais e especificidades locais - sentidos 
sociais, políticos e econômicos25. 

De maneira insólita, no momento mais 
crítico da pandemia e em meio à grave crise 
econômica, o orçamento público voltado para 
transferência de renda e ações de SAN foi 
drasticamente reduzido no Brasil17. 

Essa decisão gerou impacto principalmente 
sobre espaços mais vulneráveis e que são mais 
afetados pela falta de implementação das políticas 

públicas, como a zona rural. A segurança alimentar 
de grande parcela das famílias estará comprometida 
se não forem construídas estratégias para garantia de 
emprego e renda a esta população26. 

Entre as limitações deste estudo cabe 
mencionar que o desenho transversal dificulta a 
inferência de causalidade nas associações 
encontradas e que a amostra selecionada por 
conveniência entre frequentadores da UBS em 
determinado período pode não ser representativa 
para a população residente na área rural de 
Planaltina/DF como um todo. Assim, o estudo é 
suscetível a vieses de informação, o que resultaria em 
algum impacto nas medidas de associação, podendo-
se ter resultados super ou subestimados. De todo 
modo, são resultados demonstrativos da realidade 
local, têm utilidade prática como instrumental que 
explicita a realidade e requerem ações práticas do 
setor saúde e outros da área social. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A alta prevalência de insegurança alimentar 
das famílias atendidas em uma UBS rural no DF e os 
fatores sociodemográficos, econômicos e 
pandêmicos a ela associados no presente estudo 
demonstram o quanto é importante uma abordagem 
multisetorial para garantia do acesso à SAN. Deve-se 
considerar também o princípio da equidade e das 
diferenças regionais, assim como a necessidade de 
pensar e fortalecer políticas públicas específicas para 
combate à insegurança alimentar no campo.  

O uso da EBIA como instrumento que 
torna explícita uma realidade premente de fome e 
insegurança alimentar deve ser incorporado pelas 
equipes de saúde que atuam em áreas de 
vulnerabilidade social, em conjunto com as ações de 
vigilância alimentar e nutricional, permitindo o 
reconhecimento das necessidades da população sob 
sua responsabilidade, gerando reflexão que ultrapasse 
a visão biologicista da saúde e da nutrição. Requer, 
ainda, engajamento com profissionais e serviços de 
assistência social e promoção da SAN no território, 
para além do alerta aos gestores de políticas públicas 
nesses campos e nos demais associados, como 
trabalho e renda, habitação, acesso à terra e à água, 
assistência técnica rural, entre outros.  
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A presença dos residentes multiprofissionais 
em Saúde da Família com Ênfase em Saúde da 
População do Campo nas UBS do campo foi 
fundamental para as análises desses achados, 
contribuindo também para o debate da SAN em 
espaços de formação como a Residência 
Multiprofissional em Saúde e nas equipes e serviços 
de saúde que atuam. 
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